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RESUMO 

 
A presente tese objetiva identificar as dimensões normativas do dever fundamental 
dos particulares para com o equilíbrio ecológico do ambiente, identificando a 
natureza das obrigações que decorrem desse dever. Evidencia-se a vinculação 
existente entre o objeto da proteção constitucional do ambiente ao conceito de 
serviços ecossistêmicos, o que permite reinterpretar o conteúdo das obrigações que 
se impõem aos particulares por força desse dever fundamental. O dever 
fundamental ecológico, muito embora possua conteúdo associado ao direito 
fundamental ao ambiente investe os indivíduos em posições subjetivas autônomas, 
que vão se constituir em obrigações de conduta com conteúdo positivo ou negativo, 
voltadas à proteção dos serviços ecossistêmicos. Outro ponto importante da 
pesquisa é a distinção conceitual entre serviços ecossistêmicos e serviços 
ambientais. As obrigações de cunho positivo que decorrem do dever fundamental 
ecológico, tem o idêntico objeto daquilo que se está a denominar por serviços 
ambientais. Um dos caminhos viáveis para a concretização dessas obrigações é o 
do incentivo. Nesse contexto, se identifica o princípio do protetor-recebedor como 
fonte normativa que fundamenta a consolidação de um sistema jurídico promocional, 
complementar às normas de comando e controle. A instrumentalização concreta do 
princípio do protetor-recebedor, sobretudo em países de intensa desigualdade 
social, não só pode como deve ser pensado também como um instrumento de 
justiça ambiental, servindo não apenas como uma fonte de renda para os mais 
carentes que se empenhem em serviços ambientais, mas também como forma de 
valorização dos hábitos e culturas de povos e comunidades tradicionais, que, sem 
ganhar nada em troca, contribuem com a geração de serviços ecossistêmicos. 
 
Palavras-chave: Dever fundamental. Obrigações ecológicas. Serviços 
ecossistêmicos. Protetor-recebedor. Sanções positivas.  
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ABSTRACT 

 

The aim of this thesis is to identify the normative dimensions of the fundamental duty 
of individuals towards the ecological balance of the environment, identifying the 
nature of the obligations arising from that obligation. The link between the object of 
the constitutional protection of the environment and the concept of ecosystem 
services is evidenced, which makes it possible to reinterpret the content of the 
obligations imposed on individuals by virtue of this fundamental duty. Although the 
fundamental ecological duty has content associated with the fundamental right to the 
environment, invests individuals in autonomous subjective positions, which will 
constitute obligations of conduct with positive or negative content, aimed at the 
protection of ecosystem services. Another important point of the research is to 
understand the conceptual distinction between ecosystem services and 
environmental services. The positive obligations stemming from the fundamental 
ecological duty have the identical object of what is being called environmental 
services. One of the viable paths to the realization of these obligations is the 
incentive. In this context, the protector-receiver principle is identified as a normative 
source that bases the consolidation of a promotional legal system, complementary to 
the rules of command and control. The concrete instrumentalization of the protector-
recipient principle, especially in countries of intense social inequality, should be 
thought of as an instrument of environmental justice. Thus serving not only as a 
source of income for the poorest who engage in environmental services, but also as 
a way of valuing the habits and cultures of traditional peoples and communities, 
which, without gaining anything in return, contribute to the generation of ecosystem 
services. 
 
Keywords: Fundamental duty. Ecological obligations. Ecosystem services. 
Protector-receiver. Positive sanctions. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O regime jurídico-constitucional brasileiro permite identificar um dever 

fundamental de cunho essencialmente ecológico que recai sobre os particulares, em 

face do disposto no art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988. Entretanto, 

trata-se de um dever fundamental de baixa densidade normativa, já que carente a 

delimitação clara, no texto constitucional, do conteúdo das obrigações que lhe são 

decorrentes. 

A tarefa da densificação normativa de tais obrigações, na sistemática 

constitucional vigente, é dada ao legislador infraconstitucional. Assim, seguindo a 

tradição jurídica que enxerga o sistema jurídico-normativo como um conjunto de 

normas voltadas ao controle social, positivam-se em nosso ordenamento uma série 

de disposições legais no plano infraconstitucional, densificando obrigações dos 

particulares com relação ao ambiente. Entretanto, em um modelo jurídico protetivo-

repressivo prioriza-se o desincentivo e a repressão às condutas desconformes ao 

interesse público. Como consequência, a desificação normativa das obrigações dos 

particulares em matéria ambiental assume uma feição negativa, assente em 

proibições de comportamentos desviantes. Condutas anti-jurídicas em matéria 

ambiental, são positivadas no ordenamento jurídico vigente estabelecendo, via de 

regra, obrigações de cunho negativo aos particulares. Cria-se, assim, a cultura da 

não degradação. O não-fazer o ilícito ambiental é a ordem transmitida e assimilada 

no contexto social, mesmo que com o relativo desprezo de muitos.  

Ocorre que vive-se hoje em um tempo de crise: econômica, social, cultural e 

ambiental. Mas o que muitos ainda relutam em ver é que essa última, a crise 

ambiental, atingiu níveis tais a ponto de por em ameaça a existência da humanidade 

na Terra. O colapsamento em grande escala dos ecossistemas globais, como 

apontam diversos estudos científicos que serão examinados ao longo da presente 

narrativa, afirmam que não há mais tempo a perder. É necessário agir. 

É com essa perspectiva que se desenvolve a presente investigação.  

Pretende-se analisar as dimensões normativas do dever fundamental dos 

particulares para com o equilíbrio ecológico do ambiente, identificando a natureza 

das obrigações que decorrem desse dever, à luz de uma abordagem ecológica e 

inovadora no âmbito jurídico: a dos serviços ecossistêmicos.  



16 
 

Busca-se, assim, identificar a vinculação existente entre o objeto da proteção 

constitucional do ambiente e o conceito de serviços ecossistêmicos, como o intuito 

de reinterpretar as obrigações ecológicas que o ordenamento jurídico-constitucional 

brasileiro impõe aos particulares por força desse dever fundamental. A investigação 

se foca também nos problemas de concretização e exigibilidade das obrigações 

ecológicas que decorrem do dever fundamental de proteção do ambiente, fenômeno 

perceptível em face dos crescentes problemas ambientais contemporâneos. A ideia 

é verificar se, nas hipóteses em que haja baixa densidade normativa das obrigações 

ecológicas jusfundamentais, o sistema jurídico-ambiental deve trilhar o caminho do 

incentivo, da indução, do encorajamento, numa perspectiva funcional.   

O tema de pesquisa proposto justifica-se, primeiramente, por sua relevância 

para o meio social: percebe-se cada vez mais que a crise ecológica contemporânea 

se traduz numa crise de vínculo e de limite no âmbito das relações entre seres 

humanos e natureza. A humanidade cada vez mais se desvincula do “natural” e 

cada vez menos respeita os limites e a capacidade de regeneração da natureza e 

seus recursos. Nesse contexto, mostra-se relevante analisar as dimensões 

normativas das obrigações ecológicas jusfundamentais que recaem sobre os 

particulares, com o intuito de lançar novos ares de compreensão acerca de seu 

conteúdo e dos problemas que inviabilizam sua concretização na lógica do modelo 

normativo vigente.  

Acredita-se, ainda, que a pesquisa desenvolvida apresenta relevância para o 

meio acadêmico já que propõe, como se verá, uma mudança de enfoque sobre o 

bem jurídico objeto da proteção constitucional do ambiente, à luz de uma abordagem 

ecossistêmica, redefinidora do conceito aberto e indeterminado de “equilíbrio 

ecológico”, a partir da noção de serviços ecossistêmicos: serviços que a natureza e 

seus ecossistemas prestam e que são essenciais para a manutenção das bases da 

vida no planeta.  

O problema central que norteia a presente investigação é o seguinte: a 

proteção dos serviços ecossistêmicos pode ser concebida como dever fundamental 

e, em caso positivo, como a ciência jurídica pode promover o engajamento 

comunitário à concretização das obrigações decorrentes desse dever, à luz da 

realidade socioambiental brasileira? 

Busca-se, ainda, respostas a questões significativas que, igualmente, 

integram o problema investigativo proposto, a saber: (a) quais as dimensões 
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normativas do dever fundamental ecológico à luz do regime jurídico-constitucional 

brasileiro? (b) qual a natureza das obrigações impostas aos particulares por força 

desse dever fundamental? (c) qual a relevância do estudo dos serviços 

ecossistêmicos para fins de conformação do núcleo duro do dever fundamental dos 

particulares para com o equilíbrio ecológico do ambiente? (d) a tradicional função 

protetivo-repressiva do ordenamento jurídico-ambiental, pautada, via de regra, em 

normas de comando e controle, conduz à efetividade das obrigações ecológicas 

jusfundamentais no contexto atual? (e) quais os instrumentos jurídicos que o 

ordenamento jurídico-ambiental brasileiro pode ou deve utilizar para promover a 

concretização das obrigações decorrentes do dever fundamental ecológico, à luz da 

realidade socioambiental brasileira? 

Duas são as hipóteses centrais que integram o presente método de análise.    

A primeira é a de que a Constituição Federal brasileira impõe aos 

particulares em geral um dever fundamental de cunho ecológico, cujo conteúdo, 

muito embora tenha íntima conexão com o do direito fundamental ao ambiente, não 

lhe é idêntico, o que faz com que seu regime jurídico-constitucional não se restrinja, 

tampouco seja o mesmo do direito fundamental em questão. Ademais, as 

obrigações que decorrem do dever fundamental ecológico são pluriformes, ou seja, 

possuem tanto natureza negativa (ligadas a uma ideia de não adotar 

comportamentos que degradem ou sejam capazes de degradar o ambiente), quanto 

natureza positiva (realizar ações positivas de proteção, conservação, preservação, 

recuperação, manejo e melhoria da qualidade do ambiente).  

A segunda é a de que o sistema normativo-ambiental moderno, ao lado da 

tradicional função protetivo-repressiva, deve exercer um papel de indução e 

encorajamento ao cumprimento das obrigações ecológicas jusfundamentais, 

notadamente aquelas de natureza positiva, conduzidas a um plano eficacial 

secundário em virtude de sua baixa densidade normativa.  

A exposição está dividida em 4 capítulos.  

No primeiro deles, a narrativa é construída com o intuito de identificar o 

regime jurídico geral dos deveres fundamentais. O rederencial teórico adotado, é o 

da teoria dos deveres fundamentais delineada pelo constitucionalista português José 

Casalta Nabais, com os acréscimos de importantes autores contemporâneos 

nacionais e estrangeiros. O objetivo principal desse eixo da pesquisa é identificar as 

bases teóricas em que se assenta a compreensão da autonomia estrutural e 
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funcional dos deveres fundamentais enquanto categoria jurídica, identificando, para 

tanto, os aspectos gerais de seu regime jurídico-constitucional. 

O segundo capítulo direciona o foco de análise para o dever fundamental 

ecológico, à luz do sistema jurídico-constitucional brasileiro e do regime jurídico 

geral dos deveres fundamentais. A narrativa desenvolvida, passa inicialmente pela 

análise do tratamento constitucional destinado à proteção do ambiente no Brasil, de 

modo a situar com mais precisão o âmbito de proteção desse do dever fundamental 

ecológico e as obrigações dele decorrentes. Busca-se evidenciar a autonomia do 

regime jurídico desse dever fundamental, bem como enfrentar questões ainda um 

tanto quanto controvertidas na doutrina, como, por exemplo, a questão que envolve 

sua aplicabilidade direta, aspecto devisivo para o questionamento acerca da 

concretização das obrigações ecológicas jusfundamentais de baixa densidade 

normativa. Por fim, busca-se identificar o âmbito de proteção do dever fundamental 

ecológico e a natureza das obrigações dele decorrentes, introduzindo o tema dos 

serviços ecossistêmicos.   

No terceiro capítulo do trabalho, a abordagem ecossistêmica proposta entra 

em cena. O foco da análise, então, recai sobre a crise ecossistêmica global e sobre 

o conceito de serviços ecossistêmicos. Tenta-se demonstrar nesse eixo da pesquisa 

a necessidade de que o Direito Ambiental moderno se abra cada vez mais à 

interdisciplinaridade, incorporando novos conceitos ecológicos importantes à 

compreensão do fenômeno jurídico-ambiental. Busca-se aí, enfatizar a relação 

existente entre os serviços prestados pelos ecossistemas e o bem-estar humano, as 

consequências das perdas ecossistêmicas sobretudo para os mais pobres, bem 

como os principais fundamentos normativos que justificam sua inserção no âmbito 

do dever fundamental ecológico.  

Por fim, no quarto e último capítulo, a análise se volta para a concretização 

das obrigações ecológicas jusfundamentais, notadamente aquelas de cunho positivo 

e de baixa densidade normativa. Nesse eixo da pesquisa, busca-se responder como 

o direito pode promover cumprimento das obrigações positivas de proteção dos 

serviços ecossistêmicos. A investigação, nesse particular, avança no intuito de 

identificar os fundamentos doutrinários e normativos que podem dar sustentação ao 

uso de novas técnicas jurídicas de indução e encorajamento ao cumprimento, pelos 

particulares, do dever fundamental ecológico. Questiona-se, então, aspectos 

essenciais ao objeto de estudo, tais como a valoração econômica dos serviços 
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ecossistêmicos, a lógica econômica que deve nortear os processos valorativos e a 

necessidade da internalização das externalidades ambientais positivas geradas por 

aqueles que cumprem com suas obrigações ecológicas jusfundamentais de 

beneficiamento das funções ecológicas dos ecossistemas. Analisa-se, então, as 

vantagens do uso de instrumentos econômicos para promover o engajamento 

comunitário no cumprimento de suas obrigações ecológicas de cunho positivo e 

quais as principais experiências já vem sendo implementadas no Brasil com esse 

intuito. 

Nas primeiras etapas da pesquisa, com o objetivo de analisar as dimensões 

normativas do dever fundamental ecológico e sua relação com os serviços 

ecossistêmicos, utiliza-se o método hipotético-dedutivo de abordagem. Assim, partir 

da dogmática dos deveres fundamentais, desenvolvida no meio doutrinário e 

jurisprudencial, busca-se identificar as dimensões normativas do dever fundamental 

ecológico e das obrigações jusfundamentais que se impõem aos particulares em 

matéria de proteção do ambiente, com base em um raciocínio jurídico lógico. Nas 

etapas seguintes da investigação, quando busca-se analisar a relação existente 

entre o núcleo duro do dever fundamental ecológico e os serviços ecossistêmicos 

prestados pela natureza, bem como o uso de instrumentos jurídico-econômicos para   

promover a concretização das obrigações positivas decorrentes desse dever, 

prevalece o método hipotético-indutivo, já que a análise passa ao final pelo exame 

de experiências concretas em curso, submetidas à comprovação pelo modelo 

estabelecido.  

Trata-se, portanto, de trabalho científico de natureza teórico-explicativa, 

cujos métodos de procedimento de pesquisa adotados foram, basicamente os da 

pesquisa bibliográfica e documental, nacional e estrangeira, bem como análise 

pontual de precedentes jurisprudenciais que reforçam aspectos analisados na tese. 

Enfim, o caminho investigativo trinhado foi árduo, porém inspirador. Almeja-

se que, com a presente investigação, novos ares de compreensão sobre o dever 

fundamental ecológico surjam, de modo a melhor compreender relação de direito-

dever que todos têm com ambiente. 
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CONCLUSÂO 

 

 

A presente tese teve por objetivo identificar as dimensões normativas do 

dever fundamental dos particulares para com o equilíbrio ecológico do ambiente, 

identificando a natureza das obrigações que decorrem desse dever a partir de uma 

abordagem essencialmente ecológica. Para tanto, buscou-se identificar a vinculação 

existente entre o objeto da proteção constitucional do ambiente ao conceito 

ecológico de serviços ecossistêmicos, o que permitiu reinterpretar o conteúdo das 

obrigações ecológicas que o ordenamento jurídico-constitucional brasileiro impõe 

aos particulares por força desse dever fundamental. Esse dever fundamental, pelo 

prisma ecológico proposto na narrativa desenvolvida, foi aqui denominado de dever 

fundamental ecológico. Seu fundamento normativo reside no art. 225, caput, parte 

final, da Constituição Federal de 1988, que impõe à coletividade o dever de defender 

e preservar o equilíbrio ecológico do ambiente para as gerações presentes e futuras. 

Para identificar o regime jurídico aplicável ao dever fundamental ecológico 

foi necessário trilhar o denso caminho do regime jurídico geral dos deveres 

fundamentais. Dessa investigação importantes conclusões foram extraídas.  

Os deveres fundamentais constituem, uma categoria jurídico-constitucional 

própria, dotada de autonomia estrutural e funcional. Essa autonomia enquanto 

categoria jurídico-constitucional decorre do fato de serem os deveres fundamentais 

expressões de valores ou interesses comunitários constitucionalmente 

reconhecidos. Muitas vezes os deveres fundamentais podem ter seu conteúdo 

associado ou conexos a direitos fundamentais, como aliás ocorre com o dever 

fundamental ecológico que liga-se conteudisticamente ao direito fundamental ao 

ambiente. Contudo, nem por isso, deixam de representar uma realidade jurídica 

autônoma.   

São os valores comunitários, típicos de um Estado Social, que fundamentam 

a autonomia dos deveres fundamentais, valores estes que se contrapõem aos 

interesses individuais que se afirmam na figura dos direitos fundamentais. Os 

deveres fundamentais, contudo, integram, no plano dogmático, a categoria dos 

direitos fundamentais em sentido amplo, notadamente pela vinculação que guardam 

com a dimensão objetiva dos direitos fundamentais. Essa vinculação, porém, diz 
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respeito apenas aos valores comunitários que os fundamentam e consagram, mas 

não aos desdobramentos jurídicos que decorrem de ambos, notadamente porque a 

dimensão objetiva dos direitos fundamentais acarreta uma mais-valia jurídica à 

dimensão subjetiva dos próprios direitos fundamentais e essa mais valia gerada (a 

eficácia irradiante dos direitos fundamentais; a eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais; os deveres de proteção do Estado; e as conquências nos planos 

organizacional e procedimental) não se confunde com os deveres fundamentais. 

Há contudo, entre ambos, uma conexão funcional. Os deveres fundamentais 

acarretam limitações na esfera de liberdade dos indivíduos e podem servir de 

fundamento para uma interpretação restritiva do conteúdo de um direito 

fundamental, a qual, como visto, jamais poderá ultrapassar o “limite dos limites”, ou 

seja violar o núcleo essencial do direito fundamental restringido. 

Os deveres fundamentais são deveres tipicamente constitucionais, ou seja 

seu fundamento jurídico reside na Constituição, sendo necessária uma previsão 

expressa ou implícita no texto constitucional para seu reconhecimento. O que 

poderia ser visto como uma fragilidade, é, na verdade, uma proteção contra 

eventuais intervenções dos poderes públicos na esfera jurídica dos indivíduos. Os 

deveres fundamentais são posições jurídicas passivas dos particulares em face do 

Estado e da coletividade em geral. Implicam, portanto, obrigações de conduta 

positivas ou negativas aos particulares. Diferenciam-se, pois, das demais posições 

jurídicas passivas constitucionalmente impostas aos indivíduos, como ocorre com os 

deveres correlativos de direitos fundamentais (deveres de abstenção ou não 

perturbação a esfera do direito fundamental alheio). 

Justamente por investirem os indivíduos em posições subjetivas que vão se 

constituir em obrigações de conduta com conteúdo positivo ou negativo, os deveres 

fundamentais são também posições jurídicas subjetivas e individuais, já que 

destinadas aos indivíduos. Isso não impede ou inviabiliza, contudo, que as pessoas 

jurídicas, mesmo de natureza pública, venham a ser reconhecidas como 

destinatárias de deveres fundamentais, desde que compatíveis com sua natureza. 

Caracterizam-se também por sua universalidade, mesmo que alguns deveres 

fundamentais possam destinar-se, por sua natureza, a determinados sujeitos 

específicos. São, ainda, verdadeiras cláusulas pétreas, ou seja posições jurídicas 

rígidas, permanentes e essenciais, não sujeitas à restrição injustificada de conteúdo 

ou mesmo supressão nem mesmo em sede de revisão constitucional. Isso se deve, 
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em essência, ao seu fundamento lógico: a dignidade da pessoa humana. Logo, na 

perspectiva jurídico constitucional brasileira, a vedação contida no art. 60, §4º, IV, da 

CF/88, aplica-se integralmente ao seu regime jurídico dos deveres fundamentais.    

A partir da compreensão do regime jurídico geral dos deveres fundamentais, 

tornou-se possível identificar as dimensões normativas do dever fundamental 

ecológico. Trata-se, pois, de um dever fundamental que muito embora possua 

conteúdo associado ao direito fundamental ao ambiente, consitui-se em uma 

realidade jurídica autônoma. Logo, muito embora ambos digam respeito ao ambiente 

como valor comunitário ou interesse comum a ser tutelado, tratam-se de categorias 

jurídicas distintas. Aí reside a autonomia do dever fundamental ecológico. 

Da mesma forma, à luz do regime jurídico geral dos deveres fundamentais, 

identificou-se que o dever fundamental ecológico não se confunde com os deveres 

de proteção do Estado em matéria ambiental. Embora ambos sejam deveres, sua 

natureza jurídica é diversa. Os deveres de proteção impostos ao Estado em matéria 

ambiental são típicas tarefas estatais protetivas correlativas ao direito fundamental 

ao ambiente, em decorrência da faceta prestacional que esse direito fundamental 

apresenta. Não integram, portanto, como os deveres fundamentais, o estatuto 

constitucional do indivíduo.  

A partir dessas bases, foi possível concluir que o dever fundamental 

ecológico investe os indivíduos em posições subjetivas autônomas, que vão se 

constituir em obrigações de conduta com conteúdo positivo ou negativo, de cunho 

ecológico (proteger, preservar, respeitar e restaurar o equilíbrio ecológico do 

ambiente). Logo, também não se confunde o dever fundamental ecológico com os 

deveres correlativos ao direito fundamental ao ambiente, cuja relevância jurídica se 

esgota na consideração do direito fundamental em questão. 

Essa perspectiva é de grande relevo para uma adequada compreensão das 

dimensões normativas contidas na relação “direito-dever fundamental”, que o 

ordenamento constitucional brasileiro estabeleceu. Muito embora haja entre eles 

uma nítida conexão quanto ao conteúdo interno um não é contraponto do outro. São 

figuras jurídicas que se cumulam, lado a lado, mas dirigidas a realidades jurídicas 

diferentes, objetivando um resultado comum, por vias distintas. Viu-se, assim, que 

em virtude de sua autonomia estrutural e funcional, o dever fundamental ecológico 

contempla determinadas obrigações cujo cumprimento não corresponde 

obrigatoriamente à satisfação de qualquer direito subjetivo ao ambiente, mas apenas 
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e só o cumprimento de um dever fundamental autônomo, muito embora conexo ao 

direito do ambiente pelo objeto comum que ambos visam tutelar. Essa relação de 

direito-dever, portanto, objetiva atingir uma proteção mais completa e eficaz do 

ambiente por distintas vias jurídicas. 

A partir da afirmação da autonomia do dever fundamental ecológico, bem 

como da forte relação e influência desse dever com o princípio da solidariedade, 

tornou-se possível explicar determinadas obrigações ecológicas não abrangidas pela 

via da eficácia horizontal do direito ao ambiente, tais como as obrigações de respeito 

e proteção para com os animais, para com as gerações futuras e até mesmo para 

com a comunidade global.  Ainda, é a autonomia do dever fundamental ecológico 

que permite que se imponham aos particulares obrigações de natureza pluriforme 

(tanto negativas quanto positivas), em favor do bem-estar ecológico de toda a 

comunidade, que excedem em muito a obrigação de respeito ao direito fundamental 

ao ambiente que caracteriza o dever correlativo desse direito fundamental.  

Identificou-se também a fundamentalidade formal e material do dever 

fundamental ecológico, cujo conteúdo concretiza o princípio nuclear da dignidade da 

pessoa humana. Em virtude disso, o dever fundamental ecológico também insere-se 

no rol das matérias protegidas contra reformas injustificadas de caráter retrocessivo, 

forte no disposto no art. 60, § 4º, da Constituição Federal de 1988.  

Ao analisar o âmbito de proteção do dever fundamental ecológico 

demonstrou-se a indeterminabilidade conceitual da expressão "equilíbrio ecológico", 

cuja imprecisão contribui para que o dever fundamental ecológico não seja 

compreendido racionalmente pela coletividade. O conceito de serviços 

ecossistêmicos, portanto é transformador dessa realidade, pois lança novos ares de 

sobre o sentido e o conteúdo das obrigações que decorrem do dever fundamental 

ecológico, impostas à coletividade em geral. A noção de serviços ecossistêmicos 

está implicitamente presente na Constituição Federal de 1988, na medida em que o 

art. art. 225, §1º, I, determina que incumbe ao Poder Público “preservar e restaurar 

os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas.” Com esse olhar, visualiza-se o núcleo duro do dever fundamental 

ecológico: a proteção dos serviços ecossistêmicos. 

A compreensão a respeito do que sejam os serviços ecossistêmicos exigiu 

um diálogo narrativo com conceitos da ciência ecológica. Um mergulho em “mar 
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aberto” e desafiador, sobretudo para o discurso jurídico, não muito afeito a 

“aventuras interdisciplinares”. Mas o desafio foi encarado.  

O primeiro passo foi compreender a noção de função ecossistêmica,  o qual 

simplifica a complexidade ecológica de um ecossistema natural em um número mais 

limitado de funções por ele desempenhadas. As funções ecossistêmicas, no 

conceito empreendido no presente trabalho, são, portanto, os fenômenos ou 

processos ecológicos por meio dos quais os ecossistemas asseguram as condições 

ambientais que dão sustentação para a vida e para o bem-estar de todas as 

espécies vivas no planeta, aí incluído os seres humanos, parte integrantre da grande 

maioria dos ecossistemas planetários. São elas que possibilitam que os 

ecossistemas realizem os chamados serviços ecossistêmicos, que são os benefícios 

diretos e indiretos obtidos pelo homem a partir dos ecossistemas. Um conceito que 

demonstra tanto a dependência quanto os benefícios que a raça humana tem e 

retira dos ecossistemas. Redefiniu-se assim, sob um enfoque ecológico, o objeto de 

proteção do dever fundamental em questão: os serviços ecossistêmicos (serviços de 

suporte; serviços de provisão; serviços de regulação; e serviços culturais). Concluiu-

se, pois, que ambos os conceitos – de função ecossistêmica e de serviço 

ecossistêmico - possuem um significado valioso para fins de proteção jurídica do 

ambiente, na medida em que preenchem e dão sentido prático à vagueza conceitual 

da expressão "equilíbrio ecológico".  

Esse diálogo com conceitos ecológicos fundamentais, permitiu desvendar a 

natureza jurídica das obrigações nas quais se investem os particulares por força do 

dever fundamental ecológico: obrigações de cunho negativo (abstenções à 

degradação ambiental para além da suportabilidade ecológica, inviabilizadora dos 

serviços ecossistêmicos) e obrigações de cunho positivo (ações fáticas de 

preservação, conservação, recuperação ou melhoria dos serviços ecossistêmicos).  

A fundamentalidade material do conceito de serviços ecossistêmicos restou 

demonstrada por meio dos estudos que apontam o papel determinante dos referidos 

serviços para o bem-estar humano. Todas as dimensões do bem-estar humano sâo 

afetadas quando o fluxo dos serviços ecossistêmicos é interrompido ou reduzido. E, 

como já era de se esperar, há um problema de justiça diretamente envolvido com a 

degradação dos ecossistemas: são os mais pobres que sofrem as maiores 

consequências. Com isso, aumentam as desigualdades e as disparidades no 

cenário social. Ou seja, a degradação ambiental, a perda da biodiversidade e a 
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redução dos serviços ecossistêmicos são fatores que exacerbam os níveis de 

pobreza. 

Tais constatações, amparadas nas conclusões de estudos internacionais de 

relevo, reforçaram a certeza do objeto investigativo proposto na presente tese. Não 

basta compreender o regime jurídico do dever fundamental ecológico. É preciso 

buscar formas para sua concretização.  

Outro ponto importante da pesquisa foi compreender distinção conceitual 

entre serviços ecossistêmicos e serviços ambientais. Os primeiros, como já 

destacado, são os benefícios humanos obtidos a partir de serviços prestados 

naturalmente pelos ecossistemas. Já os serviços ambientais são as ações de 

intervenção humana sobre o ambiente, com intuito ecológico, de recuperação da 

qualidade do ambiente, pensando na melhoria das funções e dos serviços 

ecossistêmicos.  

Disso resultou uma conclusão ousada, formulada no corpo da tese: as 

obrigações de cunho positivo que decorrem do dever fundamental ecológico, tem o 

idêntico objeto daquilo que se está a denominar por serviços ambientais (atividades, 

individuais ou coletivas, de pessoas físicas ou jurídicas, que favoreçam a 

preservação, conservação, recuperação ou melhoria dos serviços ecossistêmicos). 

Reconhece-se que tais obrigações não são exigíveis, ou talvez nem possam ser 

tecnicamente chamadas de obrigações, justamente por inexistir conformação 

legislativa de seu conteúdo, tampouco sancionamento para a hipótese de 

descumprimento.     

Entretanto, não pode ser olvidado que se tratam de obrigações 

jusfundamentais que decorrem de um dever fundamental. Possuem 

fundamentalidade material. Apenas não são plenamente exigíveis, o que reduz o 

problema apenas ao campo da sua concretização. Essa perspectiva é revolucionária 

em termos jurídico-ecológicos e em termos de responsabilidade comunitária em prol 

do equilíbrio dos ecossistemas, porquanto demonstra que realizar serviços 

ambientais, não é uma opção individual, mas sim um dever fundamental, e que 

todos têm obrigações jurídicas jusfundamentais ecológicas e de cunho positivo para 

com a proteção das funções e serviços ecossistêmicos. 

 Tornou-se possível assim levar a efeito a tese aqui sustentada de que um 

dos caminhos viáveis para a concretização dessas obrigações é o do incentivo. Em 

um mundo em que se fala a língua do capital, o incentivo econômico ao 
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cumprimento de obrigações materialmente fundamentais desprovidas de 

exigibilidade jurídica é um caminho a ser experimentado. Não há tempo para se 

apostar apenas na conscientização ecológica, pois ela só surtiria efeitos concretos a 

longo prazo. Um prazo que talvez não tenhamos mais.  

A distinção conceitual entre serviços ecossistêmicos e serviços ambientais 

permite superar a crítica da mercantilização da natureza que afirma que remunerar 

ou oferecer vantagens econômicas àqueles que realizam tarefas de beneficiamento 

ao fluxo dos serviços ecossistêmicos não seria viável, pois equivaleria a reconhecer 

direitos de titularidade individual sobre bens difusos, consubstanciados na 

possibilidade de alienação ou obtenção de vantagem econômica individual exclusiva 

sobre um bem que pertence a todos. Porém, essa crítica ignora o fato de que os 

benefícios ofertados são uma contrapartida aos serviços ambientais, ou seja, às 

intervenções humanas ativas, individuais ou coletivas, de preservação, conservação, 

recuperação ou melhoria dos serviços ecossistêmicos. 

A normatividade dos princípios do direito ambiental moderno, notadamente 

aqueles ligados ao tema das externalidades (poluidor-pagador e usuário-pagador) 

está cada vez mais a revelar a inoperância dos tradicionais instrumentos jurídicos de 

comando e controle para conter a degradação ambiental e as perdas 

ecossistêmicas. A economia ecológica já vem afirmando isso há tempo. Essa 

limitação está associada ao fato de que muitos dos serviços ecossistêmicos não são 

valorados economicamente, escapando do controle normativo dos instrumentos 

jurídicos pautados nos princípios do poluidor-pagador e do usuário-pagador.  

É nesse contexto que se identifica o princípio do protetor-recebedor como 

fonte normativa que fundamenta a consolidação de um sistema jurídico promocional, 

complementar às normas de comando e controle, estruturado em normas jurídicas 

incentivadoras, de estímulo à proteção do ambiente. Um sistema complementar, 

porém, aparentemente necessário ao fim proposto no presente estudo, dada à baixa 

densidade normativa das obrigações que decorrem do dever fundamental ecológico 

- notadamente das obrigações positivas (de fazer), com relação ao seu conteúdo e 

sanção - e ao estágio atual da degradação dos ecossistemas globais, que está a 

exigir o engajamento de todos, cada vez mais, em medidas positivas de recuperação 

da qualidade ambiental e dos serviços ecossistêmicos, profundamente 

comprometidos ao longo das últimas décadas. 
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Normas de direito premial podem, não em substituição mas sim em adição 

às normas de comando e controle, a princípio e se bem desenvolvidas e 

direcionadas, provocar o necessário engajamento coletivo no cumprimento de 

serviços ambientais que recuperem ou promovam a manutenção ou melhoria dos 

serviços ecossistêmicos, e que aqui, repete-se, são compreendidos como 

equivalentes a típicas obrigações  positivas de baixa densidade normativa, impostas 

aos particulares como decorrência do dever fundamental ecológico.  

O modelo funcional proposto por Bobbio serviu de base para desenvolver a 

tese de que um dos caminhos de solução para problema da baixa densidade 

normativa das obrigações ecológicas jusfundamentais de cunho positivo passa pela 

modificação do modelo sancionatório. Ao invés de uma sanção negativa, uma 

sanção positiva. 

Não se está com isso a desacreditar na educação ambiental como processo 

de transformação da racionalidade vigente. Afirma-se, porém, que o nível de 

esgotamento e degradação do ambiente exigem urgência na recuperação ecológica 

dos serviços ecossistêmicos. O saudoso Lutzenberger já afirmara anos atrás que 

não haverá futuro se algo de concreto não for feito já.   

Não se trata de mercantilizar a natureza, mas sim ecologizar a economia. 

Por aí passa, sobretudo, a valoração dos serviços ecossistêmicos em termos 

econômicos, tarefa iniciada por Costanza e que cada vez mais vem sendo 

aperfeiçoada pelos economistas ecológicos. A simples valoração, porém, por si só 

não surte o efeito esperado dentro de um sistema protetivo-repressivo. Isso, porque, 

mesmo que se imponham medidas reparatórias à poluição residual que escapa das 

medidas e políticas preventivas estabelecidas pelos instrumentos de comando e 

controle, não se consegue com isso grandes avanços na recuperação da qualidade 

das funções e serviços ecossistêmicos.Tais medidas surtem muito mais um efeito 

compensatório. Mas é preciso fazer mais. 

É chegada hora de o direito ambiental moderno ampliar seus horizontes de 

atuação, superando um modelo dogmático protetivo-repressivo, excessivamente 

focado em normas de comando e controle, e apostando mais em um modelo 

promocional. O condicionamento pela força, cada vez mais sede ao 

condicionamento psicológico, sobretudo em tempos de comunicação de massa, 

como ocorre hoje. O controle social exercido pelo direito ambiental moderno deve 
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ser cada vez mais persuasivo, com foco na prevenção, na precaução e menos 

repressivo.  

Tudo está relacionado aos arranjos jurídico-promocionais que forem criados 

e inseridos no sistema jurídico. A lógica, contudo, é clara: são os usuários, direta ou 

indiretamente beneficiados pelas externalidades positivas que decorrem das ações 

de proteção dos ecossistemas, que devem suportar os custos da internalização, seja 

direta, seja indiretamente. Portanto, o princípio do protetor-recebedor atua de “mãos 

dadas” com o princípio do usuário-pagador. Surgem assim, basicamente dois 

modelos: o dos financiamentos por fontes públicas, sob a ótica de que toda a 

coletividade é beneficiada pela melhoria do fluxo dos serviços ecossistêmicos; e o 

dos financiamentos por fontes privadas, decorrentes de arranjos privados com ou 

sem interesse econômico envolvido na melhora no fluxo dos serviços 

ecossistêmicos. 

 Os modelos, por óbvio não são excludentes, mas podem conduzir a 

resultados diversos e por vezes dissociados do objetivo principal. 

A instrumentalização concreta do princípio do protetor-recebedor, sobretudo 

em países de intensa desigualdade social, onde o fenômeno da injustiça ambiental 

se faz presente em larga escala, não só pode como deve ser pensado também 

como um instrumento de justiça ambiental, servindo não apenas como uma fonte de 

renda para os mais carentes que se empenhem em serviços ambientais, mas 

também como forma de valorização dos hábitos e culturas de povos e comunidades 

tradicionais, que, sem ganhar nada em troca, contribuem com a geração de serviços 

ecossistêmicos.   

Alguns desafios importantes, ainda não superados, se impõem para um 

modelo promocional possa realmente ser visto como algo positivo para a proteção 

dos serviços ecossistêmicos. Como assegurar que os arranjos jurídico-promocionais 

criados não prejudicarão a sociobiodiversidade da lógica da especulação e da 

exploração?      

Por fim, conclui-se que independentemente dos desafios político-

institucionais a serem enfrentados e superados, os instrumentos econômicos podem 

realinhar as obrigações de cunho ecológico de empresas, grupos e indivíduos, 

oportunizando, pela via do incentivo, o cumprimento dessas obrigações. Mas é bom 

ter cuidado com o uso de instrumentos de mercado. Sem equidade social e fomento 

a atividades contra-hegemônicas que efetivamente acarretem a melhoria das 
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funções e serviços ecossistêmicos, corre-se o risco de real de uma “mercantilização 

da natureza”. O ideal é que o uso desses instrumentos sirva para incentivar a 

transformação do sistema produtivo, com a incorporação de valores ecológicos.  

Trata-se de um problema regulatório, certamente fundamental, porém que não retira 

do modelo promocional o seu imenso potencial para promover a concretização das 

obrigações decorrentes do dever fundamental ecológico.      
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